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	Câmara  Municipal  de  Estiva

“Cidadania com Respeito e Responsabilidade”
camaramunicipal@estivanet.com.br



Comissão de Finanças, Tributação, Orçamento
e Tomada de Contas

PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO DE 2003 – LUIZ CARLOS RIBEIRO
PROC. 685680 - TCMG
Relator: Vanderlei Pereira dos Reis
Sessão do dia: 12.09.2011.

Relatório

Trata-se parecer prévio relativo às contas do exercício de 2003, cujo gestor, à época era o Sr. Luiz Carlos Ribeiro.
Apontou o órgão técnico irregularidades quanto:

a) Execução patrimonial;

b) Despesas com serviços de terceiros;

Parecer e conclusão
Consoante se depreende do voto do eminente Relator, Conselheiro Presidente Antônio Carlos Andrada, as irregularidades apresentadas não tem o condão de macular as contas apresentadas, podendo ainda ser objeto de inspeção in loco e/ou apreciação futura da egrégia Corte de Contas, motivo pelo qual não vê razão, esta Comissão para rejeitar o parecer prévio, opinando pela aprovação e envio dos autos à Comissão de Legislação Justiça e Redação, para a elaboração da Resolução de aprovação de contas e posterior apreciação plenária.
Estiva, 12 de Setembro de 2011;

__________________________________

Vanderlei Pereira dos Reis
Vereador relator

De acordo com o Relator em 12.09.2011:

__________________________________

XXX

__________________________________

XXX

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROC. ADM. N. 001/2011
JULGAMENTO DE CONTAS DO PODER EXECUTIVO – EXERCÍCIO DE 2003
SR. LUIZ CARLOS RIBEIRO
PROC. 685680 – EXERCÍCIO DE 2003 (TCMG)
PARECER FINAL 

Esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação, com o amparo no art. 63 e seguintes do Regimento Interno, passou a analisar as contas relativas ao exercício financeiro de 2003, do gestor à época, Sr. Luiz Carlos Ribeiro.

A apreciação das contas, com previsão Constitucional, decorre da emissão pela Corte de Contas deste Estado do parecer prévio.

Aberto o processo, esta Comissão conferiu ao ex-gestor o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa prévia e técnica. Transcorrido in albis o prazo mencionado, não se manifestou o interessado.
Do parecer

As contas do exercício de 2003, vindas do TCEMG, foram aprovadas com ressalvas, nos termos do art. 240, II do RI do TCMG, segundo parecer prévio, ante a ocorrência de impropriedades que não tem o condão de macular as contas apresentadas, devendo o então gestor ter procedido as correções propostas, o que será objeto de inspeção in loco.

A aprovação, é incontestável, tornou o Processo Administrativo mais célere, diante do parecer favorável e da não requisição de provas.

            Assim, com o fim dos prazos regimentais, passa o processo a fase contida no art. 160 para emissão, por esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação, deste Parecer e da conseqüente elaboração do projeto de resolução sobre as contas mencionadas.

Conforme esta Comissão já teve oportunidade de manifestar-se em outra ocasião, o julgamento de contas nada mais é senão o exercício de prerrogativa constitucional do Poder Legislativo, amparada nos artigos 71 e seguintes da Constituição da República, 74 e seguintes da Constituição de Minas Gerais e artigo 34 da Lei Orgânica Municipal.
Trata-se de função fundamental à própria caracterização do Estado Democrático de Direito e essencial num sistema que adota a tripartição de funções.

O art. 31 da Constituição da República é claro ao mencionar que a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, através do controle externo, pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma contida na lei.

 No seu § 1º  do mesmo artigo temos que:

 “o controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou dos Municípios, onde houver”. E o § 2º do mesmo diploma traz que “O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.”

O artigo 180 da Constituição Mineira, por seu turno, dispõe que :

“ a Câmara Municipal julgará as contas do Prefeito mediante parecer prévio do Tribunal de Contas [...]”.

No que se refere ao julgamento das contas do Executivo tem relevante papel o Tribunal de Contas, que subsidia as ações fiscalizadoras do Poder Legislativo quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade e economicidade das contas examinadas. 

Importante trazer a este parecer decisão já proferida pelo STF:

“A Constituição Federal, ao dispor sobre o controle externo das contas anualmente prestadas pelo Chefe do Poder Executivo, prescreveu que estas, uma vez apreciadas pelo Tribunal de Contas (art. 71, I) deverão ser julgadas pelo Poder Legislativo (art. 49, IX, 29 e 165, § 1º).

A apreciação das contas anuais da Chefia do Executivo constitui uma das mais elevadas atribuições do Tribunal de Contas, a quem compete examiná-las de forma global, mediante parecer prévio, no que concerne aos seus aspectos de legalidade, legitimidade e economicidade.

A análise do art. 71, I da Carta Federal – extensível aos Estados-membros, por força do art. 75 -, permite, de logo, extrair duas conclusões: 1. a de que o Tribunal de Contas, somente na hipótese específica de exame das contas anuais do Chefe do Poder Executivo, emite pronunciamento técnico, sem conteúdo deliberativo, consubstanciado em parecer prévio, destinado a subsidiar o exercício das atribuições fiscalizadoras  do Poder Legislativo [...].

Ressaltada a importância do parecer do TCEMG para a ação fiscalizadora exercida por esta Casa, e verificado que em ambos os processos (para emissão do parecer prévio e neste) foram aplicados o regramento constitucional contido no seu art. 5º, LV, combinado com o art. 93, IX e X da CR como dos artigos 4º, § 4º, e 13, § 2º da Constituição Mineira, passamos a afirmar que as apontadas foram apontadas como REGULARES

Assim, esta CLJR vem, após cumprir todas as etapas do processo opinar pela aprovação das contas do ano de 2003, por não haver qualquer ressalva ou elemento que justifique o contrário, esperando, conseqüentemente que o plenário desta Casa as julgue, esperando pela sua aprovação e com o nascimento da respectiva Resolução.

Publicado o Projeto de Resolução nos termos regimentais, dê-se vista aos demais edis para propositura de emendas, no prazo de 05 (dias), caso queiram. 

Na ausência de emendas, determina-se o encaminhamento do mesmo para que a Mesa Diretora o inclua na ordem do dia para discussão e votação em turno único.

Publique-se, registre-se, intime-se.


Câmara Municipal de Estiva, aos 19  de Setembro de 2011.

Jésus Ferreira
Presidente da Comissão

             Edson Silva Ramalho                                              José Pereira de Andrade

                         Relator

                                                    Secretário

PROJETO  DE RESOLUÇÃO N.  04/2011

Aprova as contas do exercício financeiro de 2003, do prefeito à época, Sr. Luiz Carlos Ribeiro

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais e em razão do disposto no art. 34, XII da Lei Orgânica Municipal e art. 12, V do Regimento Interno, aprova e a Mesa Diretora, em seu nome, promulga a seguinte RESOLUÇÃO:

CONSIDERANDO o parecer prévio emitido nos autos do proc. n.º 685680- Exercício de 2003, do Egrégio Tribunal de Contas de Minas Gerais e o que consta dos autos do processo administrativo n. 002/2011:

Art. 1º Ficam aprovadas  as contas referentes ao exercício financeiro de 2003, referente à gestão do Sr. Luiz Carlos Ribeiro, prefeito à época.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Estiva, aos 19 dias do mês de setembro de 2011.

Marcelo Moreira Lopes
Presidente

Jésus Ferreira




Edson Silva Ramalho

                             Vice-Presidente




   Secretário
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